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	ESTADO DE SANTA CATARINA

	
	SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

	
	DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL

GERÊNCIA DE ESTUDOS E NORMATIZAÇÃO CONTÁBIL



Nota Técnica n. 001/2010
Florianópolis, 26 de janeiro de 2010.

Assunto: 
Registro de participações avaliadas pelo método da equivalência patrimonial em controladas com patrimônio líquido negativo (passivo a descoberto).

Senhor Diretor de Contabilidade Geral,
1 Trata-se de consulta formulada a esta Gerência, pela Sra. Loreni Pizzi, Gerente de Administração, Finanças e Contabilidade, da Secretaria de Estado da Fazenda, quanto ao registro de participações em controladas com patrimônio líquido negativo (passivo a descoberto), cuja avaliação é realizada pelo método da equivalência patrimonial.

2 A NBC T 16.10 – Avaliação e Mensuração de Ativos e Passivos em Entidades do Setor Público, aprovada pela Resolução CFC nº 1.137, de 21 de novembro de 2008, em seus itens 21 a 23, prescreve:

21
As participações em empresas e em consórcios públicos ou público-privados sobre cuja administração se tenha influência significativa devem ser mensuradas ou avaliadas pelo método da equivalência patrimonial.
22
As demais participações podem ser mensuradas ou avaliadas de acordo com o custo de aquisição.

23
Os ajustes apurados são contabilizados em contas de resultado (grifos nossos).

3 Assim, o registro da aquisição da participação acionária é realizado por meio do evento 54.0.759 (Incorporação de Ativo – Participações), ao passo que as variações posteriores do investimento são registradas por meio dos eventos 54.0.763 (Atualização Positiva de Valores – Participações) e 54.0.764 (Atualização Negativa de Valores – Participações), cujos roteiros contábeis são apresentados a seguir:
	EVENTO
	ROTEIRO

	
	DÉBITO
	CRÉDITO

	54.0.759
	1.4.1.1.X.XX.XX.XX
	6.2.2.3.3.01.00.00 - Incorporação/Desincorporação de Saldos Não Financeiros

	54.0.763
	1.4.1.1.X.XX.XX.XX
	6.2.3.2.1.99.00.00 - Outros Bens

	54.0.764
	5.2.3.2.1.99.00.00 - Outros Bens
	1.4.1.1.X.XX.XX.XX


4 No caso de haver transferência para outra Unidade Gestora/Gestão, o registro deve se feito por meio dos eventos 54.0.742 (Desincorporação de Ativo por Transferência a Outra UG – Participações), na unidade transferidora, e 54.0.752 (Incorporação de Ativo por Transferência de Outra UG – Participações), na unidade recebedora, cujos roteiros são apresentados a seguir:
	EVENTO
	ROTEIRO

	
	DÉBITO
	CRÉDITO

	54.0.742
	5.2.2.3.3.01.00.00 -Incorporação/Desincorporação de Saldos Não Financeiros
	1.4.1.1.X.XX.XX.XX

	54.0.752
	1.4.1.1.X.XX.XX.XX
	6.2.2.3.3.01.00.00 - Incorporação/Desincorporação de

Saldos Não Financeiros


5 De acordo com o volume II do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, o qual trata de Procedimentos Contábeis Patrimoniais (pág. 27):

As participações em empresas e em consórcios públicos ou público-privados em que a administração tenha influência significativa devem ser mensuradas ou avaliadas pelo método da equivalência patrimonial. O método da equivalência patrimonial será utilizado para os investimentos em coligadas ou em controladas e em outras sociedades que façam parte de um mesmo grupo ou estejam sob controle comum. Pelo método da equivalência patrimonial, o investimento é inicialmente registrado a preço de custo e o valor contábil é aumentado ou reduzido conforme o Patrimônio Líquido da investida aumente ou diminua. O valor do investimento permanente avaliado pelo método da equivalência patrimonial será obtido mediante o seguinte cálculo:

I - aplicação do percentual de participação no capital social sobre o resultado da subtração do patrimônio líquido da investida do valor do adiantamento para aumento de capital concedido a essa; e
II - subtração, do montante referido no inciso I, dos lucros não realizados nas operações intercompanhias, líquidos dos efeitos fiscais (grifos nossos).

6 Em outras palavras, o Manual de Procedimentos Contábeis Patrimoniais determina o ajuste do patrimônio líquido (PL) da investida sobre cuja administração a investidora tenha influência significativa, de modo a reduzir o valor de eventuais adiantamentos para aumento do capital, concedidos pela investidora à investida, do total do patrimônio líquido da investida. Assim, suponha o caso da Investida B, com a seguinte composição do Patrimônio Líquido:

Tabela 1 – Composição do Patrimônio

	PATRIMÔNIO LÍQUIDO E RECURSOS PARA AUMENTO DE CAPITAL
	
	250.000

	Patrimônio Líquido
	
	200.000

	Capital Social
	100.000
	

	Reservas de Capital
	20.000
	

	Reservas de Lucros
	80.000
	

	RECURSOS PARA AUMENTO DE CAPITAL
	
	50.000


7 A Investidora A realizou o adiantamento para aumento de capital de     R$ 50.000,00, registrado no PL da Investida B, na qual participa com 20% do Capital Social. O patrimônio líquido ajustado da Investida B, para fins de registro da equivalência patrimonial pela Investidora A, é dado por:

Tabela 2 – Patrimônio Líquido Ajustado

	I - PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO
	
	200.000

	Patrimônio Líquido e Recursos Para Aumento de Capital
	250.000
	

	(-) Recursos para Aumento de Capital
	(50.000)
	


8 Nesse caso, o valor registrado no ativo da Investidora A seria:

Tabela 3 – Saldo da Conta Investimentos

	INVESTIMENTOS
	
	40.000

	Participações Permanentes em Sociedades ou Consórcios Públicos/Público-Privados pela Equivalência Patrimonial
	40.000
	


9 Caso houvesse valores não realizados entre a Investidora A e a Investida B, no montante de R$ 20.000,00, esses valores deveriam ser excluídos do Patrimônio Líquido Ajustado, conforme exemplo a seguir:

Tabela 4 – Patrimônio Líquido Ajustado e Líquido de Lucros Não Realizados

	II – PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO E LÍQUIDO DE LUCROS NÃO REALIZADOS
	
	180.000

	Patrimônio Líquido Ajustado (I)
	200.000
	

	(-) Lucros Não Realizados entre Investidora e Investida
	(20.000)
	


10 Nesse caso, o valor registrado no ativo da Investidora A seria:

Tabela 5 – Saldo da Conta Investimentos

	INVESTIMENTOS
	
	36.000

	Participações Permanentes em Sociedades ou Consórcios Públicos/Público-Privados pela Equivalência Patrimonial
	36.000
	


11 A NBC T 16.5 – Registro Contábil, aprovada pela Resolução CFC nº 1.132, de 21 de novembro de 2008, no capítulo que trata do reconhecimento e bases de mensuração ou avaliação aplicáveis, estabelece em seu item 25:

Na ausência de norma contábil aplicada ao setor púbico, o profissional da contabilidade deve utilizar, subsidiariamente, e nesta ordem, as normas nacionais e internacionais que tratem de temas similares, evidenciando o procedimento e os impactos em notas explicativas.

12 A Instrução Normativa CVM n. 247/96, aplicável às companhias abertas, dispõe sobre investimentos em sociedades coligadas e controladas e sobre os procedimentos para elaboração e divulgação das demonstrações contábeis consolidadas, para o pleno atendimento aos Princípios Fundamentais de Contabilidade, estipulando:

Art. 12 - A investidora deverá constituir provisão para cobertura de:
I - perdas efetivas, em virtude de:

a) eventos que resultarem em perdas não provisionadas pelas coligadas e controladas em suas demonstrações contábeis; ou

b) responsabilidade formal ou operacional para cobertura de passivo a descoberto.

II - ...............................................................................................

Art. 16.  ......................................................................................

Parágrafo único. Não obstante o disposto no art. 12, o resultado negativo de equivalência patrimonial terá como limite o valor contábil do investimento, que compreende o custo de aquisição mais a equivalência patrimonial, o ágio e o deságio não amortizados e a provisão para perdas.

13 O pronunciamento CPC 18 – Investimento em Coligada e em Controlada, aprovado pela deliberação CVM n. 605/09, no item 29, prescreve:

29 Quando a parte do investidor nos prejuízos do período da coligada se igualar ou exceder o saldo contábil de sua participação na coligada, o investidor suspende o reconhecimento de sua parte em perdas futuras. A participação na coligada é o valor contábil do investimento nessa coligada, avaliado pelo método de equivalência patrimonial, juntamente com alguma participação de longo prazo que, em essência, constitui parte do investimento líquido total do investidor na coligada. Por exemplo, um componente cuja liquidação não está planejada ou nem é provável que ocorra no futuro previsível é, em essência, uma extensão do investimento da entidade naquela coligada. Tais componentes podem incluir ações preferenciais, bem como recebíveis ou empréstimos de longo prazo, porém não incluem componentes como recebíveis ou exigíveis de natureza comercial ou algum recebível de longo prazo para os quais existam garantias adequadas, tais como empréstimos garantidos. O prejuízo reconhecido pelo método de equivalência patrimonial que exceda o investimento em ações ordinárias do investidor deve ser aplicado aos demais componentes que constituem a participação do investidor na coligada em ordem inversa de sua antiguidade (isto é prioridade na liquidação).

14 Com isso, retomando o exemplo contido na tabela 5, a Investidora A reduziria o saldo da conta Investimentos em até R$ 36.000,00, dependendo do resultado apurado pela Investida B. Entretanto, conforme determinado no item 37, g, do Pronunciamento CPC 18, deve-se divulgar:
a parte não reconhecida nos prejuízos da coligada, tanto para o período quanto acumulado, caso o investidor tenha suspendido o reconhecimento de sua parte nos prejuízos da coligada ou controlada (grifos nossos).
15 No item 30, o CPC 18, estabelece:

30 Após reduzir a zero o saldo contábil da participação do investidor, perdas adicionais são consideradas, e um passivo é reconhecido somente na extensão em que o investidor tenha incorrido em obrigações legais ou construtivas (não formalizadas) de fazer pagamentos por conta da coligada. Se a coligada subsequentemente apurar lucros, o investidor retoma o reconhecimento de sua parte nesses lucros somente após o ponto em que a parte que lhe cabe nesses lucros posteriores se igualar à sua parte nas perdas não reconhecidas.

16 A parte final do dispositivo sugere que o reconhecimento de lucros posteriores da investida, por parte da investidora, somente será realizado quando o valor acumulado a que se refere o item 37, g, for superado pela parte que cabe à investidora nesses lucros.
17 Adicionalmente, Iudícibus, Martins e Gelbcke (2000, p. 180) esclarecem que “há situações especiais, todavia, que podem levar à decisão de se registrar a perda calculada com base no patrimônio líquido negativo na equivalência patrimonial, não se limitando a zerar o ativo (...)”. São os casos em que a controladora irá garantir a continuidade normal da investida.

18 Dessa forma, havendo garantia, por parte da investidora, de que todos os recursos necessários para a continuidade da investida serão aportados, deve-se reconhecer um passivo, conforme determina a parte inicial do item 30 do CPC 18.

19 De acordo com o Manual de Contabilidade das Sociedades por Ações (IUDÍCIBUS, MARTINS E GELBCKE, 2000, p. 179), “se a investidora tiver saldos de ágios ou deságios relativos a tal investimento, os mesmos devem ser integralmente amortizados para resultado no período em que o patrimônio líquido tornar-se negativo”. Em casos excepcionais, fortemente fundamentados, poderá não ser feita baixa, promovendo-se evidenciação em nota explicativa.

À consideração superior.

Jorge Luiz Alves

Contador da Fazenda Estadual

CRCSC nº 28.909/O-6

De acordo.
Graziéla Luiza Meincheim

Gerente de Estudos e Normatização Contábil

Contadora CRCSC nº 25.039/O-2

De acordo.

Disponibilizar esta Nota Técnica no sítio da Secretaria da Fazenda e dar ciência, por correio eletrônico, a todos os órgãos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Wanderlei Pereira das Neves

Diretor de Contabilidade Geral

Contador CRCSC nº 15.874/O

	Centro Administrativo do Governo – Rodovia SC 401 - km 5, nº 4600                                       

Saco Grande II - Florianópolis - SC
Fones: (48) 3215-1724/1770
E-mail: genoc@sefaz.sc.gov.br
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